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DECRETO Nº.471/2009
DEFINE CRITÉRIOS PARA OS PROGRAMAS DE GOVERNO PARA FINS DE ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL PARA OS EXERCICIOS DE 2010 A 2013. 

O Prefeito Municipal JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS,de Boa Vista do Cadeado, RS, no uso de suas  atribuições legais:
DECRETA

Art. 1º- Este Decreto estabelece a estrutura dos Programas de governo para fins de elaboração do Plano Plurianual para os Exercícios 2010 a 2013, e define a utilização da reserva de continência, conforme estabelece o art.3º e 5º da Portaria nº 42/99 do Ministério de Orçamento e Gestão – MOG.
Art. 2º Os programas de governo, observados os conceitos da Portaria do Ministério do Planejamento nº42/99 e da Portaria SOF/STN nº3/2008, são estabelecidos em:
I -  Apoio ás políticas públicas e áreas especiais: são programas voltados aos serviços típicos de Estado, ao planejamento, á formulação de políticas setoriais, á coordenação, á avaliação, ou ao controle dos programas finalísticos, resultando em bens ou serviços ofertados ao próprio Estado, sendo constituído por despesas de natureza tipicamente administrativas.
II -  Finalisticos: dos quais resultam bens ou serviços ofertados diretamente á sociedade, cujos resultados sejam possíveis de mensuração.
§ 1°. Constitui codificação dos Programas:

I – 0000 – no caso da função Encargos Especiais;

II – 0001 a 0100 – Programas de Apoio ás políticas públicas e áreas especiais;

III – 0101 a 0998 – Programas Finalisticos;
IV – 7777 – Reserva de Continência do Regime Próprio de Previdência Social;

V – 9999 – Reserva de Continência;

§ 2°. A reserva de Continência do RPPS, servirá exclusivamente para representar o superávit orçamentário previsto entre as receitas e despesas previstas, com vistas a incorporar o patrimônio financeiro no futuro como fonte de custeio para benefícios.

§ 3°. A Reserva de Continência, definida com a codificação “9999”constituir-se-á em dotação global, com as seguintes características:

I – Destinada a atender a passivos contingentes e eventos fiscais imprevistos, considerando-se neste último a insuficiência de recursos dotados no orçamento e a necessidade de novos créditos orçamentários;

II – Ficará sob a coordenação do órgão ou entidade responsável pela sua destinação;

III – Conterá identificação própria quanto ao seu destino nos orçamentos anuais;
 Art. 3º.  Cada Programa, além da identificação e codificação de que trata este Decreto, para fins de organização do plano plurianual, devera conter:
a) Órgão Responsável 

b) Unidade responsável

c) Denominação

d) Problema 

e) Objetivo do Programa 

f) Publico Alvo

g) Justificativa
h) Objetivo Setorial Associado 

i) Tipos de Programa 

j) Horizonte Temporal

k) Estratégia de Implementação do Programa

l) Indicador

1. Denominação

2. Unidade de Medida

3. Índice de Referencia 

4. Índices esperados ao longo do PPA

5. Índice ao final do programa ( somente para programas temporários)

6. Fonte

7. Periodicidade

8. Base Geográfica

9. Formula de calculo
Ação, contendo:

1. Titulo

2. Finalidade

3. Descrição

4. Produto

5. Unidade de Medida

6. Especificação do produto
7. Tipo de ação

8. Forma de implantação

9. Detalhamento da implantação

10. Origem da ação

11. Base legal

12. Unidade responsável 

13. Subtítulo/ localiza dorde gasto

14. Programação física 

§ 1°. No projeto de lei do PPA as seguintes informações relativas serão na forma de anexos auxiliares ao quadro de diretrizes, objetivos e metas:
I – Em relação aos programas de Governo (itens d,g,h,j,k,el):
a) Os problemas que deram origem aos programas
b) As justificativas

c) O objeto setorial associado

d) A identificação sobre o tipo de programa

e) O horizonte temporal

f) A estratégia de implementação do programa

g) A regionalização do programa

II – Em relação aos indicadores de desempenho:

a) A fonte

b) A periodicidade
c) A base geográfica  
d) A formula de calculo 
III – Em relação ás ações:

a) A finalidade

b) A descrição

c) A especificação do produto

d) O tipo de ação

e) Forma de Implementação

f) O detalhamento da implementação

g) A origem da ação

h) A base legal

         Art.4º. A avaliação física e financeira das ações inerentes aos programas é de responsabilidade da unidade administrativa a que se vincular a ação e tem por finalidade:

        I – aferir o seu resultado, tendo como referencia os objetivos e as metas fixadas;
        II – subsidiar o processo de elaboração de recursos públicos, a política de gastos públicos e a coordenação das ações de governo;

        III – evitar o desperdício de recursos públicos;
        Art.5º. O indicador de desempenho associado aos objetivos dos programas  de governo, o produto, a unidade de medida, a meta física e as fontes de recursos poderão ser alteradas por decreto do Executivo durante a execução orçamentária, para fins de melhor representação das metas e atingi mento dos objetivos  propostos, devendo ser enviadas ao Legislativo para efeitos de acompanhamento e fiscalização dos orçamentos.
Art.6º. Para fins de incentivar a melhora constante dos serviços oferecidos á sociedade, as unidades responsáveis pela execução das ações finalisticas  manterão sistema de avaliação do grau de satisfação da sociedade quanto aos bens e serviços ofertados pelo poder público.
Art. 6. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, RS, 04 de Maio de 2009.
JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se
Fabio Mayer Barasuol
Sec. de Adm. Plan e Fazenda
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